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O Documento de Concepção do Projeto (PDD) para a hidrelétrica de Teles Pires [1] é revelador, tanto das 
falhas no sistema atual do MDL como das inconsistências entre a preocupação declarada do governo 
brasileiro como relação às mudanças climáticas e o seu envolvimento na exploração máxima de lacunas 
na regulamentação do MDL. O documento começa por afirmar ([1], p. 3) que “o projeto vai fazer uso dos 
recursos hídricos do rio Teles Pires… a fim de gerar eletricidade livre de emissões gases de efeito estufa 
(GEE)”. Nenhuma literatura é citada aqui ou em qualquer lugar no documento para comprovar a alegação 
de que hidrelétricas amazônicas como esta são livres de emissões. Em vez disso, os cálculos mais adiante 
no documento dependem de uma cláusula processual do MDL relacionada com a densidade energética da 
barragem como a justificativa para a utilização de um valor de zero para as emissões do projeto nos 
cálculos. 

Infelizmente, o fato que as barragens na Amazônia produzem grandes quantidades de gases de efeito 
estufa, especialmente durante os primeiros dez anos de operação (o horizonte de tempo para o atual 
projeto de MDL), tem sido demonstrado em diversos estudos na literatura científica (e.g., [2-18]). 
Enquanto ressalvas e suposições são detalhadas em todos esses estudos, a conclusão geral de que represas 
tropicais emitem quantidades significativas de gases de efeito estufa em seus primeiros dez anos é clara e 
robusta. 

Apesar do documento usar zero como a emissão do projeto no cálculo dos benefícios climáticos, uma 
tabela foi incluída ([1], p. 10, Tabela 3), indicando que a barragem iria produzir metano (CH4), ainda que 
não fosse mencionada qualquer quantidade. A mesma tabela também afirma que as emissões de CO2 e 
N2O são iguais a zero, cada um deles sendo apenas uma “fonte de emissão secundária.” Infelizmente, 
ambos estes gases são produzidos também. 

A criação do reservatório matará as árvores da floresta na área inundada, e estas, geralmente, 
permanecem projetando para fora da água, a decomposição de madeira na presença de oxigênio e produz 
CO2. As quantidades são bastante consideráveis ao longo do horizonte de dez anos do atual projeto de 
MDL, conforme mostrado pelas emissões calculadas a partir desta fonte em reservatórios amazônicos 
existentes [19]. 
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CO2 também será emitido pela atividade de desmatamento estimulado perto da barragem e pelo 
desmatamento de cerrado mais a montante, a fim de produzir a soja que seria transportada na hidrovia 
Teles-Pires/Tapajós, de que esta barragem e suas eclusas formam uma parte [20-22]. O óxido nitroso 
(N2O), também é emitido por reservatórios tropicais, como foi mostrado na Guiana Francesa [14]. 

A proposta aproveita de um regulamento do MDL, que permite a emissão zero ser reivindicada se a 
densidade energética for superior a 10 W/m² ([1], p. 27): 

“Emissões do reservatório de água são definidos como zero se a densidade energética do projeto for 
maior do que 10 W/m2. A densidade energética do projeto é de 19,18 W/m², assim, por definição, as 
emissões do reservatório de água são zero”. 

Infelizmente, ter uma elevada densidade energética não resulta, de fato, em emissões zero. A elevada 
densidade energética significa que a área do reservatório é pequena em relação à capacidade instalada. A 
pequena área significa que as emissões através da superfície do reservatório (a partir de ebulição e 
difusão) serão menores do que em um reservatório grande, mas não serão zero. A capacidade instalada, 
no entanto, reflete a quantidade de água disponível no rio, e isto tem o efeito oposto: quanto mais o fluxo 
da corrente, mais a emissão que resultará da água que passa pelas turbinas e vertedouros. 

As turbinas e vertedouros são, de fato, a principal fonte de emissão de metano na maioria das represas 
amazônicas (e.g., [4, 6, 7, 10, 12]). A água que passa pelas turbinas e vertedouros é tirada, normalmente, 
a partir de uma profundidade abaixo do termoclino que separa as camadas de água no reservatório. A 
camada superficial (a hipolimnion) é praticamente desprovida de oxigênio e a decomposição da matéria 
orgânica, por conseguinte, gera metano em vez de dióxido de carbono. 

Cada tonelada de metano tem o impacto sobre o aquecimento global de 34 toneladas de CO2 ao longo de 
um período de 100 anos, de acordo com o quinto relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), com a inclusão de retroalimentações entre o carbono e o clima, que não haviam sido 
incluídas nos valores anteriores ([23], p. 714). Além desse valor para o horizonte de 100 anos, o quinto 
relatório incluiu cálculos para um horizonte de tempo de 20 anos, indicando um valor de 86 para o 
impacto de cada tonelada de metano comparado com uma tonelada de CO2. 

Um horizonte de 20 anos reflete melhor o curto prazo que temos para controlar o aquecimento global se é 
para evitar consequências muito mais graves comparado com os valores para o horizonte de 100 anos que 
vem sendo usados pelo Protocolo de Quioto. Portanto, o impacto do metano produzido por hidrelétricas é 
até quatro vezes mais que o impacto indicado por cálculos feitos usando o valor de 21 adotado pelo 
Protocolo de Quioto (até o final de 2012) com base no segundo relatório do IPCC [24], 3,4 vezes o 
impacto correspondente ao valor de 25 adotado para o período 2013-2017, com base no quarto relatório 
[25] é mais de trinta vezes o impacto indicado por cálculos que consideram apenas a emissão de carbono, 
sem considerar o efeito das emissões serem em forma de metano. 

A água com elevadas concentrações de metano (sobre pressão na parte inferior do reservatório) é liberado 
para a atmosfera à jusante da barragem, e a maior parte do metano surge rapidamente na forma de bolhas. 
Note-se que o único meio válido para medir estas emissões é a diferença na concentração de metano na 
água acima da barragem (na profundidade das turbinas) e no rio abaixo da barragem. Não é possível 
captar essa emissão com câmaras flutuantes para medir o fluxo através da superfície do rio a alguma 
distância à jusante, como tem sido feito em vários estudos que afirmam apenas pequenas emissões de 
“desgazamento” nas turbinas (e.g., [26, 27], porém veja dados comparativos em [16]). 
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O Documento de Concepção do Projeto calcula a área de reservatório para o propósito de calcular a 
densidade energética, que representa a capacidade instalada, em Watts, dividida pela área em metros 
quadrados. O cálculo ([1], p. 36) é descrito como: 

“A área do reservatório do projeto no nível de água máximo normal de 220 m é 

135,4654 km2, dos quais 40,6 km² são parte do leito normal rio e, portanto, 

o aumento da área inundada é de 94,8654 km²“. 

O pressuposto é que a água que fica sobre o “leito normal do rio” não esteja emitindo metano. 
Infelizmente, esta água também emite metano, como mostrado por estudos que mediram fluxos em vários 
pontos da superfície em reservatórios amazônicos (e.g., [12, 28-30]). A regra adotada pelo MDL 
permitindo o leito do rio não ser considerado parece basear-se na suposição de que o rio natural estaria 
emitindo a mesma quantidade de metano. No entanto, as emissões de metano a partir de um rio de fluxo 
livre são muito mais baixas do que os de reservatórios. Rios normalmente não se estratificam, 
especialmente nos trechos de correnteza rápida que são apropriados para a construção de usinas 
hidrelétricas. [31] 
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